
CONYRATO Nº 000015/2026 

CONTRATO ADMINIST~ATIVO 
Nº000015/2026, QUE FAZEM 
ENTRE SI O FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, e BELOS MONTES­
CONSTRUÇÕES, COMERCIO, 
SERVIÇOS E REFRIGERAÇÃO 
LTDA. 

A ;»RfFEITURA MUNICIPAL DE MUCURICI, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE, inscrita no CNPJ: 11.923.601/0001-92, situada na Rua Coronel Vindíiino 
Urna, 60,Centro, Mucurici/ES, neste ato representado por seu Gestor Municipal 
GABRIEL DOS SANTOS FERREIRA, portador RG:1828261 SSP- ES, CPF nº 
122.271927-47, residente e domiciliador na Rua Adão José Wagmacker, S/Nº, 
Planalto, Espírito Santo.e de outro lado a empresa BELOS MONTES­
CONSTRUÇÕES, COMERCIO, SERVIÇOS E REFRIGERAÇÃO L TOA, inscrita.no 
CNPJ sob o nº 30.208.265/0001- 40, localizada na Rua lbicarai, nº 162 - Centro, na 
Cidade de Ponto Belo / Estado Espirita Santos doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. RICARDO FERRAZ DA SILVA, 
portador da Carteira de Identidade nº 1734324 SSP ES e CPF nº 090.029.217-21. 
ConfOíme atos constitutivos da empresa apresentada nos autos, tendo em vista o 
que consta no Processo nº 000231 p/2026 e em observância às disposições da Lei 
nº 14.133, de 1 ° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar 
o presente Termo de Contrato. 

1.CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92 1 1 e li) 
' ' 

O objeto do presente instrumento é Contratação de empresa para elaboração de • 
Projetos Executivos, especializada na prestação de serviços técnicos de Engenharia e 
Arquitetura, visando à elaboração, adequação e regularização de projetos técnicos da 
UMIM - Unidade Mista de Internação de Mucurici, com área construída de 
aproximadamente 2.550m2, junto à Vigilância Sanitária (VISA) e o Corpo de 
Bombeiros, contemplando a adequação às normas técnicas vigentes e demais 
exigências legais aplicáveis. 
Edital e seus anexos: 

Administrador
Linha

Administrador
Linha

Administrador
Linha

Administrador
Linha
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1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.1.1. O Estudo técnico Preliminar 

1.1.2. O Projeto Basico ; 

1.1.3. A Proposta do contratado; 

1.1 .4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.2. O regime de execução é a empreitada por preço unitário. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é conforme planilha a partir do momento 
em que a CONTRATANTE emitir Ordem de Início dos Serviços para a 
CONTRATADA, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021 . 

2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no 
período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento: 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante 
celebração de termo aditivo. 

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis 
já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de vigência da 
contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver 
sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
3. CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE 
EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1 . O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de 
execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
4.CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

~=-



4.1. Não será admitida e subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA ,. PREÇO (art. 92, V) 

5.1.0 valor total da contratação é de R$ 74.632,90 (setenta e quatro mil 
seiscentos e trinta e dois reais e noventa centavos). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, Inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente prestados. 
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Projeto Básico, anexo a este 
Contrato. 
7.CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no 
prazo de um ano contado da data. 

7.2. do orçamento estimado, conforme consta no projeto básico. 

7.3. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a apljcação, pelo 
contratante, do índice IGPM, exclusivamente para as obrigações iniciadas· 
e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro , o interregno mínimo ,de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiro$ do último reajuste. 

7.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de 
reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada 
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste 
será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) 
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a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), 
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial , para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.9. O reajuste será realizado por apostilamento. 

a.CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATAN'fi! (art. 92, 2(, 
XI e XIV) "" ' 

8.1 . São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos: 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou 
incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento ' 
das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto , 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021 ; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 
Contratado; 

8.1 O. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 
reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
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os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente proteletórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta), a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período. 

8.11. Responder eventuais pedidos de reeãtabelecimento do equilíbrio 
econômico- financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais . 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do 
projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
9.CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter prepostc aceito pela Administração no local do serviço para 
representá-lo na execução do contrato. 

9.3. A indicaç~o ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser 
recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada , 
devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, 11) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato , com habilitação e conhecimento adequados, 
fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
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recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou ern parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilízar~se pelos vícios e danos decorrentes da execução 
do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (lei nº 8.078, 
de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 
dos serviços, os seguintes documentos: 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União e do Município 
contratante; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas· CNDT; 

9.1 O. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em 
Acordo. Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das 
categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
Contratante; 

9.11 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local 
dos serviços 

9. ·12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo 
Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer 



tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos e 
execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar. por determinação do Contrabinte, qualqu"'r atividadG t:lUéa 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha 
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover e guarda, manutenção 0 vigilêncie de materiais, 
ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a 
vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 
legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para anális~ e 
aprovação, quaisquer mudanças 1,os métodos executivos qUe fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 
dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em c~mpatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados 
que preencheram as referidas vagas (art 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 
do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de ever-üua! equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
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satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124 1 IL d1 da Lei nº 14.1331 de 
iQ-'1; 

9.23. Cumprir, alérn dos postulados legais vigentes de âmbito federal , 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 
10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPO 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13. 709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 
do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as 
finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os 
princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora 
das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deveré ser informada no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a 
ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 
é dever do contratado eliminá- los, com exceção das hipóteses do art. 16 
da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os 
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

1 O. 7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo 
integralmente responsável por garantir sua observância . 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 
dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais 
pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá presta r, no prazo fixado pelo Contratante , 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados 
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 



realizado. 

10.1 O. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 
devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD 1 art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em 
caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em 
formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela 
Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos pr?cedimentos 
pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, ern especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1 ° do art. 26 da LG!=>D 
deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
(art. 92, XII) 

11.1. O contratado apresentará, no prazo máximo de 1 O ( dez) dias úteis, 
prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, contado da 
assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro ou títulos da dí vida pública, seguro.garantia, 
fiança bancária ou ainda, por titulo de capitalização, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá 
ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias 
após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que 
o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acornpanhar as modificações 
referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do 
respectivo endosso pela seguradora. 

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro.garantia na data de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condíções e 
coberturas da apólice vigenie e nenhum período fique descoberto, 
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ressalvado o disposto no item 5 deste contrato . 

11.5. Na hipótese de susper,são do contrato por ordern ou 
inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de 
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de 
reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade ascolhid~. (:) 
pagar11eI1to de: 

11.6.1. prejuízos advlt,dos do n.ilic cumprirn~r,to do obj~to do contrato :;a cie 
não adímplemento das demais obrigações nele previstas; 

11 .6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à 
contratada; e 

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e 
para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11. 7. A modalidade seguro~garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventos indicados no item 11.6, observada a legislação que rege 
a matéria. 

11.8. A garantia em dinheiro deveré ser efetuada em favor do 
contratante, em conta específica a ser informada pelo Centrante, com 
correção monetária. 

11.9, Caso a opção seja por utilizar titulas da dfvída pública, estes devem 
ter sido emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia. 

11.1 O. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser 
emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

11 .11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua 
vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada , seguindo os mesmos 
parâmetros utilizados quando da contratação. 

11, 12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em 
pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga.se a fazer a 
respectiva reposição no prazo máximo de 1 O ( dez) dias úteis, contados da 



data em que for notificada. 

11.13. O Contratante executará a garantia na forn,,s prevísta ru~ legislação 
que rege a matéria. 

11.13.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser 
notificado pelo contratante quanto ao início de processo sdministrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, eia 
Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.13.2. Caso se trate da modalidade saguro"garantia, ocorrido o sit;,stro 
durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão 
ocorrer fora desta vigência , não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais 
aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep 
nº 662, de 11 de abril de 2022. 

11. ·14. Exlinguír-se~á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança 
ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro 
a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante 
termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
oo~ra~; ~ 

11.15. A garantia somente será liberada ou restítu ida após a fiel execução 
do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração 
~. quando ern dinheiro, será atualizada monetariamente. 

i 1. i (6 . 0 t;jiaF~mtldcr r.ião é pari:a pi'lrs figurtir i::1i1~ Pr'óc~~~i.! d~rnjr-iíijtmtlvo 
Íl"lêtl<ÍILir~do p11S!o ocntraü1nte com o objetivo de ~purãi' tr~jwi:-,~~ ~foi) ~píleii:i'if 
sanções à contratada. 

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a 
garantia, na forma prevista neste Contrato. 

11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do 
produto ou serviço prevista especificamente no Termo de Referência 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÕES 
E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12. 1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 1~.133, de 
2021, o contratado que: 

a)der causa à inexecução parcial do contrato: 
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b )der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dane ái 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

e) der tausa à inêxecuçêo téltal do contrato: 

d)~nsejar o retardamento da execução ou da entr0ga do objeta da 
contratação sem motivo justificado; 

e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante ~ 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na ex©cução do contrato; 

g)comportar~se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1 ° de agosto de 
20·13, 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que Incorrer nas it'lfrações acimei 
descritas as seguintes sanções: 

i) ADVERTÊNCIA, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2°, da Lei nº 14.133, de 202í); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ar,t. 
156, § 4°, da Lei nº 14.133, de 2021 ); 

iíi) Deelar5ção de lnidorieldade para licitar e contratar, quarido 
praticadas as condutas descritas nas alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem 
ecima deste Contrato, bem como nas al!neas ,;b", "e" e "d\ que justifiGuen-1 
i1¾ imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
~5°, ~Jl Lei nº 14.133, de 2021 ). 

( l} Mortllt61'Íf.i ds ó,!3% {1t1'1Í<,;, por ,;;l{iritc'.)) pt:')1' diê<'i cl~ ~hHliõ injustifk.:adD 
sobr@ o w.1íõr' d11 pl!lrcêia iriádil't'ipi:dB, ~té e limlt~ dê 2õ (vinte) dias; 

(2) Compênaat6ri€$, t:,í:ira .:is ir,ft'açôé~ déscwltas rias alíneas "e'; a "h" 
do subltem 12. i, d~ 0,5% ;::1 30% déi v~lor de, CotürâtC. 
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alínea "e" do subitern 12.1, de 1 %> a 20% do valor do Contrato. 

(4) Para infração descrita Aa alínea "b" do subit0rn 12.1, a multa será 
de 10% a 30% 

do valor do Contrato. 

(.5) Para infrsções dascritas na aílnea "d" do subltam 12.1, a multe 
será de 0,5% a 

i 0% do valor do Contrato. 

(6) Para a infr€1çgjo cioserita na alínea "a" do subilem 'i 2.1, a multé 
será de 0,5% a 10% do valor do Contrato, ressalvadas as seguint.es 
infrações: 

12.3. A aplicação da5 sanções prevístêls 11e2te Contrato não exciui. affi 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser' aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7°. da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4, 1. Antes da aplicação da multa será facu ltada a defesa do interessado 
no prazo de 15 {quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 
157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

'12,5, Se a multa aplicãda e as Indenizações cabíveis fõr~m aup~tk,réi~ 
G.~ ,Ji-1ÍC: t' ifo ~'1gf2rf!~i'lto tiventualmante devido i'.)~lo C6ílk~téài'1t~ ~a 
Contr~tf:id0, tálé,iií di-l p@rd~ düasô v21iar, a dHeror1oã tí:lt'~ ci~~B~í1t~ci~ d~ 
gSitQ!"ÜÍ~ 1::ir~~Ü1h:it;1 (~u ~t~ri; ct:tífél~fri1 judid0lfr1ãr,ta (§tl jJi§i,,...~~:_.__jr:s t.~i r1º 

~~) 

i ~.eL ~rté.vÍ.:-tn-it)ú')t~ ~.':i ~HC;~rhÍl"l~i ... rt<l:;;i r' ltt,, ~ ..,;ii','lbl't1H~i;I j,.a:,ki;::al, ê,i h1UH$ 

põtÚ~r~ ~iil" i'itHSQihid01 .;:ieir(1irií$tPilt1Vari onhli rm ~t~6tJ n1á:i.:lní6 dl:i 1 t') (quinze) 
diãt1, 1J enntêr da d~te do n:3cGbimat'1to ci~ oôrnuriiú~ç:§e êtwiadfd Jjals 
~Utt>rid~cic, CJbii''lfi~téjr~tQ• 

'-~~-Y. A. l'!li,i.i;.;;il.1"fil"' J"'.,;, l:-}~H(t{'l.(1(;1i l"ti!~Íi;;;~r- ~..i ,,i. t~rt·1 ~l'b.c.:f,o~t:o~ ii.cln,:liflii!itt'àtÍví:;l 

qut>J tii!lio~gufiei eJ (lontl'~dih::irió u ia árnpiú di;;foi~(q ;go é1:>ntr~tt1do, abservêinclo­
sa o pl'ócêdlrnovüo prevb;ti;} r10 caput é r,arágrafos do art. 156 da ~ 
j 4.J ~~L dtL~ó2i, psrt.1 1,.1~ µê11ciidadei:; dG impétfü'i'1~ntc do Beiiar e contl'atar 
e de declareH,;:ão da iti1dc,r1ãidi:1d~ plif~ íicit~~ ou e6fii:r0tar. 

12.Ei. N~ iatJlieaç~ei dae ~ítii,ç,,õéã ~~rã() i:;(jr,sid<:Jrt'ido.- (fã.tt, ~, ~6, § 1,ii, dª ~ei 
.tf.141..l~,.ci~ 2º..'-1.); ' 

c5i ;::z 



:z e 
::> Fls. o 
:i ~ 

·,f;..'t} ; .,, 

" ' . PREFEITURA MUNIC~PAL DE MUCU :1 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO ------

a)a natureza e a gravidade da infração eornetida: 

b) as peculiaridades do caso ccnereto: 

e) as cin::unstâriclas agravantes ou atenuantes; 

d)os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)a Implantação ou o aperf8iQOGFfHsnto de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgêos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações adn1ir1istratívas na ~el nº 14.133., 
de ,021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração 
Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida .L&i {@ti. 159). 

12.1 O. A p(1rsô1íalldad0 jutídiea do Cónh'at&dt> podt1rá Bâl' det1.etirw,ld&\1r&dià 
serr,pre que utilizada com abuso do direltô para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilf eítos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplícadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art,. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11 . O Contratante deverá, no praw máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
( .. gtj;u1tro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspenses (Cal~} i2 r1D 
tJ~destro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ãmi:.m~ t,~;i 

i:Joder Executivo Federal. (Art, 161, da Lei nº 14.133, de 202,~.) 

~ ~.1 ~- Às tii6lnÇJ~t.-1ii1 ci~ iffipwdi1t1~í1tr.:'l d0 iio1itir à &::utür~t'1r ~ t h;.1 tSÍliit•~~êl cl~ 

lnidor1t,,iciad.;, j:)êif'l'il iícitiM ou oot~lr""tur 1.1'11c, pern& iv~i!i éÍã re~bilii oão ns forme 
d • 1 ª3. d , • ~ l.;. • ~ .... . ,., ' 0 lã.,rt. , ~L Á1-:QI...U.,:. :t;. 1¼~1j./ü__,. 

12. i 3. Os débih::ii$ de i:,)ónlrt.:1lútÍci P'"ra ot.,n1 ~ Ádminí .. HrÍi'!ç~d óôhtreiêl!inté, 

resulh:mt~s de muít~ ~dn·1inii:;tr'&tive ~íou indent~ài;ÕEHi , ;")âo inélcritos em 
dívida ativa. pod0rlfo sér êor-t1pi:insado6, totaí (;u t,ar-ci~irt1(ifhte, oom ôS 

créditos devidos pele r>efo,•idó 6r~fü., daoorrer1h;;& d©ele; i'flê~me, 001,tl'ato ou 
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de outros contratos administrativos que o contratado possua com o rnesnio 
órgão ora contratante. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO 
CONTRATUAL (art. 92~ XIX) 

13.1. O contrato será extínto ~uando cumpridas as obrigações de arr1bal'J 
as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações r-1ão forem cumpridas no prazo estipulado, s 
vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, ca o ern que devE;tcÍ 

a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado pars o 
eontrato . 

i 3.3. Quando a não corielusão do contrato referida no Item l!anter'ior 
decorrer de culpa do contratado: 

u) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe apllcávei~ as respectivas 
:sanções administrativas; e poderá a Adminístração optar pela extinção do 
contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a 
continuidade da execução contratual. 

·t ~-'t ó 1;5i,,,,-.. tr~W pod6rá sei' éxtinto í::iritGg dtj turr1~rit.it:1~ ~~ 9bri~~QÕ~á 
1-it'#lti ~~i Ípüii>:ld~Q, õLI 5ntê~ dõ pi"tizó n@lê fixãdo, p.:ir ~lgt.ih'l ele~ 11,~tive;§ 

1:w€lv1stos f16 &idia~ jjfL_çi~ Ls,i ri~ .14. i 3~/~.:t. bQrn como ~fr1!~.;i,,,•~lrf10r1tc;:, 

~St.~sur~do~ o Oônh'adit6rio ta ii •' ftipiEi i:frtifoM. 

'i ~.,,J.. ·, , ;...i~.;:1,i~ hij:'.íi.t~.:,;"4, ~t,1l:t:1.:H-1N;,r,1 tah,U~m 1:1~ W~illfJJit_tli d~ hiàêrrt~ 

l~i. 

i :.§,ti,.~. i- t.tltor~9l~~ ..,.l!:l::,i; ... í wtei ;,.) r-t'1úvtiFii::.i,111;~ .. , dá t1H<dlic1,)ci"' .sw ~a t)j..-.tH,ilufili 

da ~r-11pr'~~íJ Hi6 Brí~aj ré'i ~ éxtir,çi~o tjÉf NÍi:ló i"11:11i'õtr'lr1g;r 1:1ui;:; Clilpêuiciscla de 

cor,oiwlr E) 0únfr(oíto. 

U.Jj. ! • ~i:.i 1;,1 t:-l!t-),.;;~'-<"'ç.i"--' 1n·1t.íiic...,;, ,--, ;lJt<Í~r11;,t'i d-.. i,'lc,.:.~i:Ha jt,,rÍdÍ~~ ~,.itltf.:ii~ehil, 

ti~v~rá ~.,;r tor1r.Elliii:.do ter,110 G:ditivo Plilt'l:ii f:lilért~Qliô ~wbjotiv~ . 

13.5. ô terfi'ld dw \'.3Xtín<,);io, i$t:5r'l'lpfçj qw~ >,mel);Ívwl, t:;~r'ó pr(Je6dkk1 : 

13.5.1.1. 131:liãni;;ci dóts ~,vente>!il ~~nirah.iei& j~ cUttiprÍddi ou p~roit:ilmente 
owTI~t'idoc;; 



13.6. .A. extinção do contrnto não cor,figura óbice para o recorli-1eclt'i"1ento 
do desequilíbrio econômico~ financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput, da Lei n.0 

14.133,.de 2021L 

i 3.7. O cor,trato poderá ser extit-,to oaeo se constate ~ue o Cõfltratsde 
mat,tém víneulo de natureza técnicê:l, comercial , eeonôn-1ica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou corri 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do eontrato, eu que deles seja cônjuga, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n. 0 14.133, de 2021 ). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA • DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
(art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão é conta 
de recursos específicos consígnados no Orçamento Geral do Fundo 
Municipal de Saúde do Municipio de Mucurici deste exercfcio, na dotação 
discriminada Projeto básico. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA .. DOS CASOS OMISSOS (art, 9Z1 

!!!) 

15.1. õs casos 0misscs M,rão decididos r,eio eontratant~. ~@gul'lck) 0~ 
disposições contidas na Lei n6 14.133, de •2021 , e demais normas 
aplicáveis e, subsidiariarnente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, dê 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

i ~.1 . ftv(l!t"ih,;~í;; ?illte.if,,H~~M~ ~; c,P1tr(".lt:.,1i:ti;í::' rt,gçr'"•~r:~ ,.,~ ~ t,(1Íri i:ÍÍIPi /;;ii:Jiirt.:í di5t} 

t1rtrt '1~:!Jt ~~~~-Ltt~ .j,i;L,~~· 

16.2. Ô C;e.,,,fr~t~tici ,à ;:;i.wi~j~dr> ~ ~'f~!I1ihar, hi.!G h-1~i.lmat'.i tie;11diçê0t; 

t:6flir'SttUáit9, 06 àii}r~ed1·n6~ ou àuj;lrfifa~óeHií l':lua "'11: fi.terEJrrl Hfjjjâ6SMies, até 

o lírnite de 25°ío (vint~ ~ éinéio per óor1k1) dô vàiôr in1ci~I ~üuallzado do 
confrl'Sttd . 
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16.3. As alterações coI,tratuais deverêo ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria 
jurídica do contratante, salvo nos 

ceáos de justíficada necessidad@ de arltt,eipação de sêus !!Jteitõs, hif:)ót1:1stli 

@m que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de i 
(um) n1ês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros Que não caracterizam altersção do contrato podam sar· 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei nº 1:1,.1331 de 2021. 
17, CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA· PUBLICAÇÃO 

17 .1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento na forma 
do art. 176 da Lei nº ·14.133/21. 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA .. FORO (art. 92, §1°) 

18.1 . Fica aleito o Foro da Justiça Comum de Mucurici/ÉS paFa dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela concilíação, conforme art. 92, § 1 º, da Lei _nº 
14.1331,1 . 

~SS 
·;;.;:;; •• ,·.~.,.;,,.;_~:~--~.,. ... t;~·~-r&r10tn..:.~6111ãr·"',;-.."'......:,,,,........: .... .., ............... _ 

GABRIEL DOS SANTOS FERREIRA 
Contratante 

RicardoFerrázdaSílvs-~--~-~ 
BELOS MONTES~ CONSTRUÇÕES, COMERCIO, 

SERVIÇOS E F{EFRIGERAÇÃO L TDA 
Contratada 



FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

Estado do Espírito Santo 

Contrato Nº 000015/2026 

ANEXO 1 

Este documento é parte integrante do Registro de Preço/Contrato Administrativo nº 000015/2026, celebrada entre a FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE - ES e a empresa cujos preços estão a seguir registrado por item, em fase a realização do Dispensa Nº 000009/2026. 

Dispensa Nº 000009/2026 

1ºCOLOCADO 

Empresa: BELOS MONTES CONST, COMÉRCIO, SERV E REFRIG L TOA 

Representante Legal: RICARDO FERRAZ DA SILVA 

LOTE -

SECRETARIA: 00000028 - FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MUCURICI 
----

.;em Código Especificação UN Marca Quantidade 
' 

001 00004810 LEVANTAMENTO ARQUITETÔNICO MTS 2.550,680 

002 00004811 PROJETO HIDROSSANITÁRIO MTS 2.550,680 

003 00004812 PROJETO PREVENÇÃO E COMBATE A INCÊNCIO MTS 2.550,680 

004 00004813 PROJETO DE GASES MEDICINAIS MTS 2.550,680 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA (PLANILHA DE 
QUANTITATIVOS, 
MEMÓRIA DE CALCULO, 

005 00004814 
COMPOSIÇÕES DE 

MTS 2.550,680 CUSTOS, CRONOGRAMA 
FiSICO-FINANCEIRO E 
COTAÇÕES DE 
PREÇOS) 

006 00004815 PROJETO SPDA (PARARRAIO) MTS 2.550,680 

TOTAL 

_l VALOR GLOBAL 

Valor Unitário Valor Total 

6,550 16.706,954 

9,830 25.073,184 

4,030 10.279,240 

0,730 1.861,996 

5,850 14.921,478 

2,270 5.790,044 

74.632,897 

74.632,8971 

1/ 


